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Resumo 

O problema da fixação do quantum 
indenizatório na responsabilidade 
civil decorrente de dano moral a-
companha o desenvolvimento dou-
trinário do tema e causa muita per-
plexidade, principalmente nos julga-
dores. Grande parte dessa problemá-
tica, no entanto, poderia ser minimi-
zada se o tema passasse a ser estu-
dado com o enfoque objetivo que 
lhe empresta o Direito Civil Consti-
tucional. Para essa visão doutrinária, 
tomada como marco teórico para o 
presente artigo, não há dano moral 
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fora dos direitos da personalidade e 
a reparação desse dano não tem 
qualquer conexão com a chamada 
“dor moral”.  
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Abstract 

The problem of fixing the quantum in civil 
liability for material damage accompanies 
the doctrinal development of the subject and 
causes a lot of confusion, especially in 
judges. Much of this problem, however, 
could be minimized if the subject happened 
to be studied with the objective approach 
that lends the Civil Constitutional Law. 
For this doctrinal view, taken as a theoreti-
cal framework for this article, no damage 
outside the moral personality rights and 
remedying such damage has no connection 
with the so-called "moral pain". 
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1. DANOS MORAIS E  
DIREITOS DA  

PERSONALIDADE 
 
 

A existência dos danos 
morais e dos direitos da per-
sonalidade como objetos au-
tônomos do direito sofreu a 
resistência da doutrina durante 
muito tempo. A importância 
de ambos, no entanto, foi 
abordada de maneira conexa 
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na Constituição de 1988, no-
tadamente em seu art. 5°, X, 
que assim o dispõe: "São invi-
oláveis a intimidade, a vida 
privada, a honra e a imagem 
das pessoas, assegurado o 
direito à indenização pelo da-
no material ou moral decor-
rente de sua violação”. 

A constitucionalização 
dos direitos da personalidade e 
dos danos morais de forma 
conjunta marca a evolução 
pela qual ambos os institutos 
têm passado. O caráter não 
patrimonial tanto dos direitos 
da personalidade quanto dos 
danos morais faz com que 
ambos tenham estreita relação, 
na medida em que têm por 
objeto bens inatos à pessoa 
que devem ser tutelados pelo 
direito. 

Uma vez que a concepção 
do direito subjetivo nos dois 
últimos séculos foi fortemente  
marcada por fundamentos 
patrimonialistas, os direitos da 
personalidade, que nunca an-
tes foram vistos sob este viés, 
acabaram restando alheios à 
dogmática civilista (LÔBO, 
2003). A recepção dos danos 
morais, então, fez com que o 
obstáculo dos meios de tutela 
adequados a esses direitos 

fosse superado, pois finalmen-
te surgia uma sanção adequada 
ao descumprimento do dever 
absoluto de abstenção.  

Contudo, não se pode ol-
vidar que o tema, apesar de 
muito bem construído pela 
doutrina (LÔBO, 2003), ainda 
não tem aplicação maciça na 
jurisprudência. Afinal, ainda 
existe muita insegurança com 
relação à aplicação dos danos 
morais, tendo em vista que o 
seu parâmetro de verificação, 
além de ser deixado ao arbítrio 
dos julgadores, ainda depende 
da aferição de um fator psico-
lógico bastante problemático: 
a dor moral.  

E é principalmente para 
fugir dessa determinação arbi-
trária que urge estudar a rela-
ção entre os danos morais e os 
direitos da personalidade, na 
medida em que estes últimos 
já oferecem um conjunto de 
situações definidas pelo siste-
ma jurídico cuja lesão faz inci-
dir diretamente a pretensão 
aos danos morais.  Envolve-se 
aí um nexo de causalidade 
imprescindível, em que a res-
ponsabilidade se opera pelo 
simples damnu in re ipsa, sem 
necessidade de demonstração 
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do prejuízo ou mesmo da afe-
rição da “dor moral”.  

Resta, então, deixar bas-
tante sedimentada essa ques-
tão da impossibilidade de exis-
tência dos danos morais além 
das hipóteses de lesão aos 
direitos da personalidade. E-
limina-se, assim, um dos pro-
blemas frequentes na aplica-
ção dos institutos, deixando-se 
ao arbítrio judicial “apenas” a 
discriminação do quantum in-
denizatório – questão que, por 
si só, já enseja bastantes dis-
cussões.  

 
1.1. Características dos  

direitos da personalidade 
 
Grande contribuição para 

os direitos da personalidade, e, 
em certa escala também para 
os danos morais, deu a cha-
mada “repersonalização”, que 
não se confunde com um re-
torno ao individualismo jurídi-
co dos séculos passados, pois 
encara a pessoa em toda a sua 
dimensão ontológica, conside-
rando todos os atributos ine-
rentes à condição humana 
(LÔBO, 2003).  

A Constituição Federal de 
1988 mostrou-se marcada-
mente influenciada por essa 

tendência ao proteger os direi-
tos da personalidade e apontar 
para a tutela jurídica dos da-
nos morais, ainda que não 
necessariamente preveja uma 
expressão econômica para 
tanto.   

Assim, a Carta Magna 
brasileira aponta, de maneira 
direta ou indireta, os direitos 
da personalidade como inatos 
e essenciais à realização da 
pessoa. A par disso é que a 
doutrina enumera as caracte-
rísticas essenciais que os sin-
gularizam: intransmissibilida-
de, indisponibilidade, irrenun-
ciabilidade, inexpropriabilida-
de, imprescritibilidade e vitali-
ciedade.  

Na medida em que tais 
direitos são inatos, a sua titula-
ridade é intransmissível e deles 
não se pode dispor, inclusive 
quanto ao seu exercício, pois 
não são objetos externos à 
pessoa. Por esse último moti-
vo também, o Poder Público 
não pode proceder a sua desa-
propriação. O seu exercício ou 
a compensação por qualquer 
lesão jamais prescrevem e 
apesar de os direitos da perso-
nalidade extinguir-se com a 
pessoa é possível a sua transefi-
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cácia post mortem, no caso de 
lesão à honra do morto.  

  Além disso, pode-se di-
zer que essa classe de direitos 
é pluridisciplinar, ou ubíqua, 
no dizer de Pontes de Miranda 
(LÔBO, 2003), na medida em 
que não pode ser resumida a 
um ou outro ramo do direito, 
como o direito civil somente 
ou o direito constitucional. É 
por isso que o seu estudo sob 
a ótica do direito civil consti-
tucional tem sido apto a har-
monizar o tema de modo in-
tegrado.  É importante ressal-
tar ainda que os direitos da 
personalidade não se confun-
dem com todos os direitos 
fundamentais, ou apenas com 
os direitos de primeira gera-
ção, principalmente porque 
alguns deles não são inatos à 
pessoa. 

 
1.2. Tipicidade dos direitos 

da personalidade 
 

Quanto aos direitos da 
personalidade, discute-se a 
possibilidade de sua existência 
além dos tipos definidos cons-
titucionalmente. Nesse âmbi-
to, questiona-se se haveria ou 
não um direito geral da perso-
nalidade, ou cláusula geral de 

tutela da personalidade a res-
paldar a apreciação judicial de 
casos atípicos (LOBO, 2003). 

Ora, se a doutrina já mui-
to custou em admitir a tutela 
dos direitos da personalidade, 
o que dizer da aceitação de 
uma tipicidade aberta que a-
gregue uma cláusula geral? 
Assim, não obstante as diver-
sas conquistas já alcançadas, 
muitos doutrinadores têm 
preferido restringir tais direi-
tos aos tipos já previstos. 

Essa orientação, no en-
tanto, deriva de um conserva-
dorismo patrimonialista in-
compatível com a tutela dessa 
classe de direitos, que vem 
sendo sensatamente abando-
nado para dar lugar à aceitação 
de uma tipicidade aberta. Ou 
seja, a doutrina passa a consi-
derar os tipos previstos na 
Constituição e na legislação 
como meramente enunciati-
vos. 

O professor Paulo Lôbo 
ainda vai além e admite tam-
bém a existência de uma cláu-
sula geral de tutela e de uma 
“tipicidade social reconheci-
da” (LÔBO, 2003). Assim, a 
Constituição Federal abarcaria 
a cláusula geral de tutela em 
seu art.1°, III, que dispõe so-



Revista Duc In Altum - Caderno de Direito, vol. 3, nº 3, jan-jun. 2011. | 203 

 
bre o princípio da dignidade 
da pessoa humana.       

Aceita essa visão doutri-
nária, porém, não se deve pro-
curar a identificação dos direi-
tos da personalidade em ar-
gumentos jusnaturalistas ou 
políticos, de natureza supraju-
rídica, mas sim no direito po-
sitivo em que estão assentados 
os ordenamentos jurídicos, 
como o brasileiro, por exem-
plo.  

Apesar de aceitar a tipici-
dade aberta, no entanto, não 
se pode negar a existência de 
direitos da personalidade típi-
cos no direito brasileiro, que, 
conquanto possam ser identi-
ficados individualmente, difi-
cilmente poderão ser isolados 
no caso concreto, pois as situ-
ações concretas geralmente 
configuram lesões a um con-
junto deles, e tal deve ser le-
vado em conta quando da 
fixação de eventual indeniza-
ção.  

Nesse âmbito, na visão de 
LÔBO (2003) pode-se enume-
rar como direitos típicos, ga-
rantidos expressamente pelo 
ordenamento brasileiro: o 
direito  
à vida, o direito geral à liber-
dade, o direito à integridade 

física e psíquica, o direito à 
privacidade, o direito à honra 
ou reputação, o direito moral 
do autor e o direito à identi-
dade pessoal.  

O direito à vida é inato, 
bastando, para sua proteção, o 
nascimento com vida. É tam-
bém indisponível e irrenunciá-
vel, sendo incompatível com o 
direito à morte. A única exce-
ção a essa disposição, na visão 
do autor, é a possibilidade de 
pena de morte em caso de 
guerra declarada (art.5º, 
XLVII, "a"). Já o direito à 
integridade física e psíquica 
não se atem apenas às pessoas 
vivas, referindo-se também à 
integridade corporal dos mor-
tos. Tem por objeto a preser-
vação da intocabilidade do 
corpo físico e mental da pes-
soa humana (LÔBO, 2003).  

O direito geral à liberda-
de, por sua vez, é o direito de 
ir e vir desde o nascimento até 
a morte, salvo em casos de 
condenação a pena privativa 
de liberdade. Abrange também 
o direito de não estar subjuga-
do, ou seja, a proteção contra 
o trabalho escravo, a subservi-
ência, o cárcere privado, o 
sequestro, etc. A privação ou 
restrição indevida da liberda-
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de, sem prejuízo das penalida-
des previstas pelo Código 
Penal, deve ser indenizada na 
seara dos danos morais. 

Direito de tutela relativa-
mente nova, mas de funda-
mental importância, é o direito 
à privacidade, que consiste 
não apenas em um, mas em 
uma gama de direitos da per-
sonalidade que, no dizer de 
LÔBO (2003), “resguardam 
de interferências externas os 
fatos da intimidade e da reser-
va da pessoa, que não devem 
ser levados ao espaço públi-
co”. Abarca os seguintes direi-
tos: a) intimidade – o âmbito 
último intangível da dignidade 
humana, comportando os 
assuntos mais secretos do ser 
humano, que não devem che-
gar ao conhecimento dos ou-
tros por causa da sua natureza 
extremamente reservada (A-
LEXY, 2002, p.350); b) vida 
privada - situa-se entre a esfera 
da intimidade e a da vida pú-
blica e diz respeito à vida soci-
al-familiar do indivíduo, da 
qual fazem parte pessoas pró-
ximas, como amigos e paren-
tes; c) sigilo – protege o con-
teúdo das comunicações em 
geral, incluídas as correspon-
dências; d) imagem – direito 

ao retrato, efígie, cuja exposi-
ção não autorizada é vedada. 
Não se confunde com a hon-
ra, reputação ou consideração 
social, mas não raro a sua le-
são implica também lesão a 
esses direitos. 

O direito à honra, ou re-
putação, incide nas relações 
sociais e abrange o respeito, a 
consideração, a estima e a boa 
fama da pessoa na sociedade. 
Insere-se no espaço-tempo e 
deve levar em conta os valores 
do lesado e os valores da soci-
edade. É o mais frágil dos 
direitos tipificados, pois pode 
ser facilmente lesionado. 

Outro direito tipificado, 
na visão de LÔBO (2003), é o 
direito moral do autor, de 
natureza extrapatrimonial. De 
acordo com a Lei nº 9.610/98, 
abrange os seguintes direitos: 
à paternidade da obra, à no-
minação, ao ineditismo, à in-
tegridade ou intocabilidade da 
obra, à modificação e o direito 
de impedir a circulação não 
autorizada.  

Por último, porém não 
menos importante, LÔBO 
(2003) aponta o direito à iden-
tidade pessoal, ou seja, o direi-
to ao nome, composto de 
prenome e sobrenome, inclu-
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indo-se a proteção ao pseudô-
nimo utilizado para fins pro-
fissionais. A lesão a esse direi-
to, sempre que haja a utiliza-
ção indevida ou não autoriza-
da do nome da pessoa, resulta 
indiscutivelmente em danos 
morais.  

 
1.3. Da inexistência de  
danos morais fora dos  

direitos da personalidade 
 
Explicitados os tipos de 

direitos da personalidade le-
galmente reconhecidos pelo 
ordenamento pátrio, pode-se 
perceber claramente como é 
vasta a sua dimensão e como, 
de uma maneira ou de outra, 
todos os casos de danos mo-
rais podem ser neles visualiza-
dos (geralmente enquadrados 
em um ou mais tipos). 

Segundo LOBO, apesar 
de a jurisprudência frequen-
temente se referir à “dor mo-
ral”, tal parâmetro não é ade-
quado à aferição dos danos 
morais. Para o autor, a dor é 
apenas uma consequência do 
direito violado. Se essa “dor” 
advém da esfera psíquica ou 
íntima da pessoa, seus senti-
mentos, sua consciência e suas 
afeições, corresponde a um ou 

mais direitos da personalidade 
(LÔBO, 2003).  

O dano moral surge da 
violação do dever de absten-
ção a direito absoluto de natu-
reza não patrimonial, ou seja, 
os direitos da personalidade. 
Fora deles são cogitáveis ape-
nas os danos materiais. Por 
outro lado, os danos morais 
não se apresentam como repa-
ração, pois seria impossível 
uma quantificação econômica 
da lesão aos direitos da perso-
nalidade. A indenização, por-
tanto, na seara dos danos mo-
rais, tem natureza compensa-
tória e não pode ser demasiada 
e nem meramente simbólica, 
devendo guardar o equilíbrio 
com o caso concreto, para que 
não venha a ser insignificante 
para o lesante, e nem causa de 
enriquecimento do lesado. 

 E é justamente essa pro-
blemática, a da quantificação 
dos danos morais, a que se 
dedica o presente artigo, sen-
do imprescindíveis, porém, as 
considerações iniciais aqui 
trazidas. 
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2. DA RESPONSABILI-

DADE CIVIL POR  
DANOS MORAIS 

 
2.1. Tratamento doutrinário 

do tema 
  
A questão da responsabi-

lidade civil por danos morais é 
imprescindível, vez que a legi-
timação da pretensão indeni-
zatória se dá através da defini-
ção do “dano”. Em sua con-
cepção clássica, a responsabi-
lidade civil envolve a tríade 
culpa, dano e nexo de causali-
dade, sendo a culpa caracteri-
zada com a atuação indevida 
do agente causador do dano 
ao deixar de observar os deve-
res mínimos de cuidado. 

Tal visão doutrinária, 
chamada de subjetiva, prevê 
ainda que cabe à vítima a pro-
va da culpa do agente. Para 
De Page, a irresponsabilidade 
é a regra; a responsabilidade, a 
exceção (DE PAGE apud 
PEREIRA, 1997, p.30). Em 
seu sentido mais amplo, a 
culpa abrange também o dolo. 

 Embora essa corrente 
ainda persista no ordenamento 
brasileiro, ela vem sendo gra-
dativamente abandonada pela 
doutrina, tendo em vista tanto 

a dificuldade da prova de cul-
pa em determinados casos, 
como a crescente ocorrência 
de inúmeros danos causados 
sem atuação culposa. Passou-
se, pois, a privilegiar a certeza 
da reparação sem se questio-
nar a subjetividade da conduta 
do agente. 

Assim, passou a respon-
sabilidade civil a adotar, em 
uma visão objetiva, a teoria do 
risco, que se iniciou com a 
adoção da inversão do ônus 
da prova e o surgimento da 
“responsabilidade subjetiva 
com culpa presumida”. Hoje, 
o legislador civil optou por 
adotar, no ordenamento pá-
trio, a teoria do risco criado, 
disposta no artigo 927, pará-
grafo único, do Código Civil 
de 2002. Na responsabilidade 
civil, a extensão do dever de 
indenizar geralmente é medida 
pela gravidade do dano. O 
dano, por sua vez, constitui a 
ofensa aos bens juridicamente 
tutelados e materializa o dese-
quilíbrio jurídico provocado 
pelo ato ilícito.   

No que concerne aos da-
nos morais, em virtude de a 
fixação do quantum indenizató-
rio ser deixada ao arbítrio dos 
julgadores, muita confusão há, 
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tanto na doutrina quanto na 
jurisprudência. De fato, mui-
tos ainda consideram a res-
ponsabilidade civil como um 
dever de reparar a “dor mo-
ral” sofrida (DINIZ, 2006, 
p.92), e por isso a importância 
das considerações trazidas no 
primeiro capítulo do presente 
trabalho.  

Como visto anteriormen-
te, o dano moral não é dor ou 
sofrimento. Estes podem ser 
uma consequência do dano 
moral, mas com ele não se 
confundem. Pode perfeita-
mente existir dano moral sem 
dor, pois tal dano surge da 
pura e simples violação do 
dever de abstenção a direito 
absoluto de natureza não pa-
trimonial, ou seja, os direitos 
da personalidade.  

Além disso, tão diversas 
quanto desnecessárias são as 
classificações dadas ao dano 
moral com o intuito de “facili-
tar” a sua reparação. Diz-se do 
dano moral que ele é direto, 
quando resultante da conduta 
lesiva a bem extrapatrimonial, 
e indireto, quando resultante 
da conduta lesiva a bem pa-
trimonial, mas com valor ex-
trapatrimonial. Há ainda quem 
mencione o dano estético, 

cujo resultado seria um “afe-
amento” da vítima (DINIZ, 
2006, p.84). Tudo isso para 
tentar explicar a conexão entre 
o dano e o direito à reparação. 

Nesse âmbito, fala-se da 
natureza jurídica do dano mo-
ral sob o enfoque da respon-
sabilidade civil. Diz-se que a 
reparação ao dano moral teria 
duas naturezas (havendo 
quem reconheça ambas ou 
apenas uma delas): a) compen-
satória – forma de minimizar a 
dor da vítima; b) punitiva – 
forma de desestimular a repe-
tição da conduta lesiva (GA-
GLIANO e PAMPLONA 
FILHO, 2005, p.86-89). 

Essa questão é funda-
mental quando da fixação do 
quantum indenizatório, na me-
dida em que o julgador poderá 
avaliar ambos os aspectos 
mencionados, ou apenas um 
deles, e, a partir daí, formar o 
seu juízo de convencimento, 
para decidir o montante cabí-
vel no caso concreto. 

A esse respeito, cabem al-
gumas considerações. De iní-
cio, pode-se dizer que a ideia 
de “indenização” por danos 
morais é um tanto quanto 
controversa, pois, tendo-se em 
vista a subjetividade do dano, 
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impossível seria dar-lhe uma 
medida financeira apta a res-
tabelecer o interesse violado. 
O que se tem, de fato, é uma 
compensação financeira para 
minimizar o mal sofrido pela 
vítima.  

Já quanto à suposta natu-
reza “punitiva” da reparação, 
já se pode apontar uma impre-
cisão terminológica por parte 
da doutrina, já que quem “pu-
ne” impõe a um infrator um 
castigo, e as normas de res-
ponsabilidade civil não têm e 
nem nunca tiveram qualquer 
função punitiva. Ao contrário, 
a ideia de responsabilidade 
civil sempre esteve ligada à 
reparação, no sentido de re-
compor o patrimônio violado.  
No caso dos danos morais, 
dizer que a sua compensação 
terá função punitiva será des-
virtuar os seus fundamentos. 

Para parte da doutrina, 
não se admite que o julgador, 
depois de arbitrar montante 
que ele julga suficiente para 
compensar o dano moral so-
frido pela vítima, adicione-lhe 
um “plus” a título penal (de 
pena civil, nesse caso), inspi-
rando-se nas punitive damages 
do direito anglo-saxônico 
(GONÇALVES, 2003, p.573).  

 Tal prática, segundo a 
doutrina, estaria violando o 
princípio da legalidade, previs-
to na Constituição Federal, 
uma vez que a pena aplicada 
ao caso concreto não teria 
prévia cominação legal. Ape-
sar disso, no entanto, a juris-
prudência tem se dividido 
entre adotar a reparação com 
caráter compensatório apenas, 
ou adotar uma característica 
punitiva, como se verá a se-
guir. 

 
2.2. Tratamento  
jurisprudencial 

 
A jurisprudência pátria 

tem tratado o tema de diversas 
maneiras, retratando as diver-
sas acepções doutrinárias a 
esse respeito. Com efeito, a 
doutrina e a prática jurispru-
dencial criaram até determina-
dos “critérios” para analisar o 
quantum indenizatório cabível 
no caso concreto. Serão abor-
dados no presente estudo a-
penas os mais recorrentes, 
tanto na doutrina quanto na 
jurisprudência. 

Não obstante, alguns 
doutrinadores também apre-
sentam outros critérios bas-
tante adotados nos tribunais. 
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São eles: a sensibilidade média 
das pessoas, o grau de instru-
ção e a posição social da víti-
ma; os princípios éticos e a 
influência do meio; sem preju-
ízo de outros, tais como os de 
caráter matemático apresenta-
dos por Maria Celina Bodin de 
Moraes (2003). 

  
2.2.1. O critério do grau de 

culpa do agente 
  
O primeiro deles seria o 

“critério do grau de culpa do 
agente”, baseado na regra ge-
ral da culpa prevista pelo art. 
927 do Código Civil. De fato, 
prevê o Código que a obriga-
ção de indenizar se dá median-
te a culpa, salvo se a lei dispu-
ser em contrário ou se a pró-
pria atividade do agente acar-
retar riscos a terceiros. A dou-
trina, porém, entende ser irre-
levante o grau de culpa. Já a 
jurisprudência, como já men-
cionado, resta bastante divida 
e muitos julgadores, inclusive 
do STJ, ainda aplicam esse 
critério. 

 
 
 
 

2.2.2 O critério da extensão 
do dano 

 
Tal regra teria sido “extra-

ída” do artigo 944 do Código 
Civil, que fala em extensão do 
dano para se medir a indeniza-
ção. O parágrafo único deste 
artigo, por sua vez, permite 
reduzir o montante caso haja 
excessiva desproporção entre 
a gravidade da culpa e o dano. 

Assim, quanto mais grave 
o dano, maior o dever de in-
denizar para compensar a ví-
tima pela dor que lhe foi cau-
sada. Veja-se, a respeito, a 
seguinte jurisprudência: 

 
RECURSO ESPECIAL. 

DANOS MORAIS. PRO-
TESTO INDEVIDO. PES-
SOA JURÍDICA. QUAN-
TUM INDENIZATÓRIO. 
EXAGERO. 

 
1. Alegação de violação 

ao disposto no art. 331 do 
CPC. Absoluta falta de pre-
questionamento da questão 
jurídica na irresignação. Inci-
dência das Súmulas 282 e 356, 
ambas do STF. 2. Os valores 
arbitrados a título de danos 
morais somente comportam 
modificação pelo STJ quando 
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fixados de modo irrisório ou 
exagerado; 3. Na espécie, o 
valor mostra-se exagerado, em 
especial pela falta de dilação 
probatória acerca da extensão 
dos danos sofridos. 4. Recurso 
especial parcialmente conhe-
cido e, nesta parte, parcial-
mente provido. (STJ - REsp 
434782 / CE – 3ª Turma – 
Rel. Ministro Vasco Della 
Giustina – 02.04.2009) 

 
2.2.3. O critério da situação 
econômica da vítima e do 

ofensor 
 
 Bastante questionável, 

tal critério leva em considera-
ção o caráter financeiro de 
ambas as partes envolvidas 
para arbitrar a indenização. 
Tem uma conotação punitiva 
fortíssima e bastante perigosa, 
na medida em que o princípio 
da isonomia, cláusula pétrea 
da Constituição Federal, pode 
ser gradativamente desconsi-
derado. Ter-se-ia, por exem-
plo, pessoas de situações eco-
nômicas distintas, mas com 
casos de dano moral bem se-
melhantes, recebendo indeni-
zações em valores diversos 
apenas por causa da sua con-
dição social.  

 Não obstante, o STJ já 
decidiu com base nesse crité-
rio: 

 
CIVIL. RECURSO ES-

PECIAL. AÇÃO DE IN-
DENIZAÇÃO. DANOS 
MORAIS. DEMISSÃO POR 
JUSTA CAUSA. ATRIBUI-
ÇÃO DE FATOS INVERÍ-
DICOS. DEVER DE RE-
PARAÇÃO. FIXAÇÃO DO 
VALOR INDENIZATÓ-
RIO. REDUÇÃO.(...) 

 
3. Inobstante a efetiva 

ocorrência do dano e o dever 
de indenizar, há de se conside-
rar, na fixação do quantum 
indenizatório, as peculiarida-
des que envolvem o pleito, 
como a situação econômica 
das partes, o grau de culpa e a 
extensão ou repercussão do 
fato danoso. Quanto a estas, 
verifica-se, como ressaltado 
nas instâncias ordinárias: que 
o conceito do autor na socie-
dade e, particularmente, junto 
à comunidade Luterana (sendo 
ele Coordenador de Missões 
da igreja Luterana) em nada 
foi abalado (fls. 117); que o 
autor, após a demissão, foi 
cliente da empresa-ré; que, em 
seu depoimento pessoal, o 
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autor afirmou não buscar com 
a ação nenhum benefício pe-
cuniário, mas apenas o reco-
nhecimento "de que não me-
recia ser despedido dessa for-
ma" (fls. 119).(...) (STJ - REsp 
540676 / SC – 4ª Turma – 
Rel. Ministro Jorge Scartezzini 
– 08.11.05) 

 
Não é incomum, por par-

te dos tribunais, inclusive no 
STJ, a utilização de mais de 
um critério de aferição do 
dano. Senão, veja-se o seguin-
te acórdão: 

 
EMBARGOS DE DE-

CLARAÇÃO EM RECURSO 
ESPECIAL. ERRO MATE-
RIAL CONSTATADO. RE-
PUBLICAÇÃO DO ACÓR-
DÃO. CIVIL. ACIDENTE 
DE VEÍCULO. DESPREN-
DIMENTO DA BANDA DE 
RODAGEM DO PNEU. 
CAUSA ÚNICA DO ACI-
DENTE. FALECIMENTO 
DOS PAIS DE DOIS DOS 
AUTORES E DO FILHO 
DA OUTRA AUTORA. 
RESPONSABILIDADE OB-
JETIVA DO CDC. CULPA 
COMPROVADA NAS INS-
TÂNCIAS ANTERIORES 
COM BASE NAS PROVAS 

DOS AUTOS. VALOR IN-
DENIZATÓRIO. PEDIDO 
DE ELEVAÇÃO REQUE-
RIDO PELOS AUTORES. 
PEDIDO DE REDUÇÃO 
REQUERIDO PELA RÉ. 
PENSÃO MENSAL. ARBI-
TRAMENTO. DÉCIMO 
TERCEIRO SALÁRIO. (...) 

(…) - A alteração do 
montante indenizatório pelo 
STJ somente é possível nas 
restritas hipóteses em que 
fixado de forma irrisória ou 
exagerada. Precedentes; - Va-
lores arbitrados pelo STJ em 
decisões anteriores prestam-se 
como parâmetro para fixação 
do quantum, inexistindo tari-
fação ou tabelamento de da-
nos morais; - O pedido de 
elevação da quantia para R$ 
7.500.000,00 para cada autor, 
fundado em reportagem de 
jornal acerca de acordo firma-
do no exterior é desproposita-
do. Em tais casos, a indeniza-
ção não pode representar en-
riquecimento sem causa dos 
autores; - Diante da excepcio-
nalidade da espécie e após 
análise detida de critérios co-
mo condições sociais e eco-
nômicas das partes, elevado 
grau de culpa da ré, gravidade 
da ofensa, sofrimento dos 
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autores e desestímulo à reinci-
dência, o valor fixado para 
cada autor (R$ 1.000.000,00) 
deve ser reduzido, não em 
valores numéricos, mas apenas 
para determinar que a corre-
ção se opere a partir desta 
decisão; - Os valores fixados a 
título de pensões alimentícias 
devem ser alterados. De acor-
do com os critérios de pru-
dência e moderação, as pen-
sões mensais são arbitradas 
em 5 (cinco) salários mínimos 
para Cícero, 5 (cinco) salários 
mínimos para Betina e 5 (cin-
co) salários mínimos para Ju-
velina; - A não inclusão da 
décima terceira parcela nas 
pensões mensais fundou-se no 
conjunto fático-probatórios 
dos autos, cuja alteração es-
barra na Súmula 7/STJ. Em-
bargos acolhidos para sanar 
erro material na publicação do 
acórdão. Recurso especial da 
Bridgestone conhecido e par-
cialmente provido; recurso 
especial de Juvelina conhecido 
e parcialmente provido; recur-
so especial de Cícero e de Be-
tina não conhecido. (STJ - 
EDcl no REsp 1036485 / SC  
– 3ª Turma – Rel.Ministra 
Nancy Andrighi – 12.05.2009) 

 

No mesmo sentido é a 
decisão no julgamento do 
Resp 680207, oportunidade 
em que o tribunal se utilizou, 
concomitantemente, dos crité-
rios do grau de culpa do agen-
te e da situação socioeconô-
mica das partes. 

De fato, se há ecletismo 
por parte dos tribunais com 
respeito aos diversos aspectos 
que cercam os danos morais, o 
cenário não é diferente quan-
do da atribuição do quantum 
indenizatório - aqui os juízes 
podem ir do excessivo con-
servadorismo à indignação 
contra os fatos concretos, 
como se verá a seguir.  

 
3. A QUANTIFICAÇÃO 

DA INDENIZAÇÃO POR 
DANO MORAL 

 
 O problema da quanti-

ficação do valor indenizatório 
dos danos morais não é novo 
e vem sendo debatido na dou-
trina com certa regularidade, 
pois o comportamento juris-
prudencial pode apresentar 
tantas disparidades que não 
raras vezes é possível encon-
trar montantes indenizatórios 
distintos para casos muito 
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semelhantes decididos pelo 
mesmo tribunal.  

E isso se dá porque no 
Brasil o método utilizado para 
a aferição do valor da indeni-
zação é o método do arbitra-
mento, em que a lei não fixa 
quaisquer parâmetros e toda a 
valoração é feita pelo julgador 
diante do caso concreto. 

Como diversas são as crí-
ticas a esse método, alguns 
países utilizam como alternati-
va, o método do tabelamento. 
A seguir, tratar-se-á de ambos 
os métodos e far-se-á algumas 
pertinentes considerações a 
respeito. 

 
3.1. Método do  

arbitramento judicial 
 
É a solução geral do or-

denamento brasileiro. Confia-
se ao arbítrio do juiz a valora-
ção do dano, sem qualquer 
limite preestabelecido. Tal 
método, se de um lado pode 
dar margens a decisões bastan-
te díspares para casos bem 
semelhantes, de outro, dá ao 
julgador a possibilidade de 
valorar cada caso em suas 
particularidades.  

De fato, é o juiz quem es-
tá mais próximo das partes, 

quem participa de todo o pro-
cesso, deferindo pedidos, or-
denando a produção de pro-
vas, enfim, praticando os atos 
instrumentais necessários à 
formação da sua convicção. 
Assim, quem melhor do que 
ele para decidir o valor mais 
justo para cada caso?  

Por outro lado, tendo em 
vista que ao se valorar uma 
situação todo ser humano 
transfere para ela as suas pró-
prias convicções, o método 
em questão facilita muito a 
disparidade de decisões. Além 
disso, essas valorações podem 
ter uma carga política bastante 
acentuada (veja-se, a exemplo 
disso, a forma como decidiria 
um mesmo tribunal em dois 
casos idênticos de negativação 
indevida de um juiz federal ou 
de uma empregada domésti-
ca). 

A esse respeito, diversas 
são as jurisprudências que 
expressam a complexidade da 
questão. Em um acórdão, por 
exemplo, em que o STJ julga-
va o extravio de bagagens 
combinado com atraso de 10 
horas de um voo internacio-
nal, a indenização foi reduzida 
de 100 salários mínimos para 
R$ 3.000. Já em outra conten-



214 | Revista Duc In Altum - Caderno de Direito, vol. 3, nº 3, jan-jun. 2011. 

 
da semelhante, em que houve 
atraso de 25 horas em voo 
internacional, a indenização 
foi reduzida de 50 salários 
mínimos para RS 2.500,00 por 
autor (REsp 478.281-AgRg). 
Outro caso, o de atraso de 36 
horas em voo internacional: 
quantum reduzido para R$ 
5.000,00 (REsp 575.486 e AI 
459.601-AgRg).  

Outro conjunto de lides 
semelhantes julgadas de ma-
neira distinta é o da divulga-
ção, pela imprensa, de notícias 
e matérias caluniosas e ofensi-
vas à honra da vítima. Nesses 
casos já se decidiu por mon-
tantes indenizatórios que vão 
de 200 salários mínimos 
(REsp 448.604, REsp 243.093 
e REsp 226. 956) a 400 (REsp 
72.343) ou 500 salários míni-
mos (REsp 513.057).  

Com efeito, amplos são 
os critérios utilizados para 
julgamento. Por vezes até de-
masiadamente amplos. Veja-se 
que o Ministro Sálvio de Fi-
gueiredo Teixeira, no acórdão 
do REsp 234.594f, justificou 
seu voto dizendo que foi leva-
da em consideração a conduta 
do réu para a fixação do valor 
indenizatório, acarretando sua 
diminuição, pois, para ele, a 

existência de outros protestos 
em nome do postulante dos 
danos morais, no momento 
do protesto da duplicata, não 
exclui, no caso, a indenização, 
porém a reduz a um valor 
simbólico. Ou seja, para o STJ 
impõe-se mesmo um “nexo de 
causalidade” entre a vida pre-
gressa da vítima, o dano e a 
conduta ilícita do agente.  

Assim, vê-se que as dispa-
ridades são muitas e suas co-
notações vão além da esfera 
jurídica e meramente técnica e 
por vezes configuram verda-
deiros abusos. Como não há 
ainda, no ordenamento brasi-
leiro, critérios legais para a 
fixação de limites ao arbítrio 
judicial, é imprescindível que 
as decisões do magistrado 
sejam ricamente motivadas, 
com todas as premissas utili-
zadas e a valoração de cada 
questão que contribuiu para a 
formação do seu convenci-
mento. 

 
3.2. Método do tabelamento 

 
Visa a dar maior seguran-

ça jurídica aos ordenamentos 
em que é admitido. O tabela-
mento coloca limites previa-
mente fixados por lei quanto 
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aos valores mínimo e máximo 
de indenização permitidos. O 
juiz ficaria, assim, limitado a 
decidir um valor dentro de 
certa escala de variação.  

Essa alternativa ao arbi-
tramento teria surgido da 
chamada “indústria dos danos 
morais”, resultante dos valores 
arbitrados, que ora chegavam 
a patamares exorbitantes, ora a 
valores irrisórios, vergonho-
sos, até. Tal solução, no entan-
to, é vista com bastante des-
confiança pela doutrina pátria, 
pois, para alguns doutrinado-
res ela tem diversos aspectos 
negativos. O maior deles seria 
o de nivelar todos os casos 
faticamente semelhantes a um 
padrão de indenizações que 
não permitiria ao julgador uma 
avaliação mais profunda dos 
seus julgados. A esse respeito, 
SILVA faz o relevante questi-
onamento: “Por que, unifor-
memente, para a morte de um 
pai, tantos francos, tantos 
outros para a morte de um 
filho? Acaso as situações são 
sempre idênticas?” (SILVA, 
p.519).  

 Para a maioria da dou-
trina, é da própria essência do 
dano moral a sua observação 
caso a caso, de acordo com 

todas as circunstâncias patri-
moniais ou extrapatrimoniais 
envolvidas. Não obstante, o 
legislador infraconstitucional 
pareceu privilegiar essa moda-
lidade em alguns momentos.  

Dentre estas legislações 
específicas, destacam-se: o 
Código Brasileiro de Teleco-
municações (Lei 4117/62), 
que estabeleceu parâmetros e 
tabelou as indenizações nele 
previstas; e a já revogada Lei 
de Imprensa (Lei 5250/67) 
que estabeleceu parâmetro 
que, à falta de outros, foram 
utilizados não só nos casos 
nela especificados, mas tam-
bém em outros. 

 
3.3. A posição do Superior 

Tribunal de Justiça 
 
Em boletim de notícias 

de 2009, o STJ divulgou uma 
“tabela”2 com alguns prece-
dentes em termos de danos 
morais, deixando claro, con-
tudo, ser o material “exclusi-
vamente jornalístico, de cará-

                                                 
2 Disponível em: 
http://www.stj.jus.br/portal_stj/pu
blicaca-
o/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.t
exto=93679. Acesso em: 27.06.2012 
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ter ilustrativo, com o objetivo 
de facilitar o acesso dos leito-
res à ampla jurisprudência da 
Corte”.  

No texto divulgado tem-
se um resumo interessante do 
posicionamento do Tribunal a 
respeito da responsabilidade 
civil por danos morais. Diz o 
texto que o valor do dano 
moral tem sido enfrentado no 
STJ sob a ótica de atender 
uma dupla função: reparatória 
e punitiva. Segundo o infor-
mativo, nos últimos dez anos 
teriam sido mais de 67 mil 
processos com pedido de in-
denização por danos morais, 
sendo 11.369 apenas em 2008.  

O portal de notícias traz 
ainda outros dados que refle-
tem bem os parâmetros utili-
zados pelos ministros na valo-
ração do tema. De acordo 
com o ministro Luis Felipe 
Salomão, integrante da Quarta 
Turma e da Segunda Seção, 
não há um critério legal, obje-
tivo e tarifado para a fixação 
do dano moral. Esta valoração 
dependeria muito do caso 
concreto e da “sensibilidade 
do julgador”, de modo a defi-
nir uma indenização que não 
seja ínfima e nem exorbitante. 

Já para o presidente da 
Terceira Turma do STJ, minis-
tro Sidnei Beneti, essa é uma 
das questões mais difíceis do 
direito brasileiro atual. Para 
ele, “Não é cálculo matemáti-
co e é impossível afastar certo 
subjetivismo”. Geralmente, na 
opinião do Ministro, conside-
ra-se, quanto à vítima, o tipo 
de ocorrência (morte, lesão 
física, deformidade), o pade-
cimento para a própria pessoa 
e familiares, circunstâncias de 
fato, como a maior ou menor 
divulgação e consequências 
psicológicas duráveis para a 
vítima. 

 Mas não apenas isso, 
pois o Tribunal também valo-
ra a conduta do ofensor, con-
siderando a gravidade do e-
vento danoso, a desconsidera-
ção de sentimentos humanos 
no agir, suas “forças” (sic) 
econômicas e a necessidade de 
arbitrar maior ou menor valor, 
para que o este sirva de deses-
tímulo efetivo para a não rei-
teração.  

Tendo em vista a grande 
quantidade de fatores a ser 
considerados quando da fixa-
ção do quantum indenizatório, 
e tendo em vista a disparidade 
entre as decisões dos julgado-
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res no que se chama de “juris-
prudência lotérica”, o STJ 
elaborou uma tabela que, se-
gundo o próprio tribunal, tem 
caráter meramente “informa-
tivo”. 

Assim, quando se tratar 
de indenização por “morte 
dentro de escola”, tem-se, 
geralmente, indenização de 
500 salários mínimos. Foi o 
que ocorreu no julgamento do 
Resp 860.705. O recurso era 
dos pais que tentavam aumen-
tar o dano moral de R$ 15 mil 
para 500 salários mínimos em 
razão da morte do filho ocor-
rida dentro da escola, por dis-
paro de arma. A Segunda 
Turma fixou a indenização, a 
ser paga pelo Distrito Federal, 
seguindo o “teto padronizado 
pelos ministros”. 

Já em caso de Paraplegia 
o “teto” do STJ parece ficar 
em 600 salários mínimos. Foi 
o que o tribunal arbitrou no 
julgamento do Resp. 604.801. 
Neste caso, o diretor-geral de 
um hospital penitenciário foi 
feito refém durante um motim 
e acabou paraplégico em razão 
dos ferimentos sofridos. Pro-
cessou o estado e, em primei-
ro grau, a indenização foi arbi-
trada em R$ 700 mil. O Tri-

bunal estadual  considerou 
justa a indenização equivalente 
a 1.300 salários mínimos. A 
Procuradoria do Estado recor-
reu ao STJ e a Segunda Turma 
reduziu a indenização para 600 
salários mínimos. 

Para morte de filho no 
parto por negligência dos fun-
cionários do hospital, no jul-
gamento do Ag 437.968, a 
Terceira Turma fixou em 250 
salários mínimos a indeniza-
ção devida aos pais do bebê. 
Já no caso em que não houve 
morte do bebê, mas danos 
cerebrais irreversíveis, a Se-
gunda Turma fixou em 500 
salários mínimos a compensa-
ção pecuniária (Resp 102.469-
3). 

Já se houver protesto in-
devido de título, o STJ parece 
não estar disposto a fixar uma 
indenização maior do que 20 
mil reais. Tal foi o caso do 
Resp 846.273 em que a Ter-
ceira Turma reduziu uma in-
denização de 133 mil para 20 
mil. 

Com efeito, o mesmo bo-
letim de notícias do STJ, além 
dos casos supracitados, em 
que diversas vezes falou-se em 
“tetos indenizatórios”, trouxe 
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a público uma “tabela” com 
os seguintes precedentes: 

 

Evento 

Recusa em cobrir 

tratamento médico-hopsitalar 

(sem dano à saúde) 

Recusa em fornecer 

medicamento (sem dano à 

saúde) 

Cancelamento injustificado 

de vôo  

Compra de veículo com 

defeito de fabricação; problema 

resolvido dentro da garantia 

Inscrição indevida em 

cadastro de inadimplente 

Revista íntima abusiva 

Omissão da esposa ao 

marido sobre a verdadeira 

paternidade biológica das filhas  

Morte após cirurgia de 

amígdalas 

Paciente em estado 

vegetativo por erro médico 

Estupro em prédio público 

Publicação de notícia 

inverídica 

Preso erroneamente 

  

Com efeito, embora tal 
tabela não configure explícita 
adesão ao método do tabela-
mento, não há como se negar 
a sua influência nas decisões 
do Superior Tribunal de Justi-
ça, vez que os próprios minis-
tros, além de divulgarem a 
referida tabela com preceden-
tes jurisprudenciais, ainda fa-
lam em “tetos” indenizatórios. 

 
4. CONSIDERAÇÕES  

FINAIS 
    
Não se busca, com o pre-

sente trabalho, a exposição de 
verdades universais ou propo-
sições irrefutáveis. Ao contrá-
rio, a exposição realizada ao 
longo do estudo só mostra o 
quão tumultuado ainda é o 
tema debatido, pois não há 
qualquer consenso na doutrina 
ou na jurisprudência. O único 
dado a priori, estabelecido 
pela Constituição Federal, é a 
possibilidade de reparação em 
caso de danos morais. 

A partir daí, no entanto, 
muitas são as indagações e é 
por isso que se opta aqui por 
não tecer “conclusões”, mas 
apenas “considerações finais”, 
na medida em que as análises 
aqui realizadas são mais um 
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esboço metodológico do que 
uma pretensão doutrinária.  

De fato, a questão do da-
no moral e seus diversos des-
dobramentos foram expostos 
através das palavras do profes-
sor Paulo Lôbo no início deste 
estudo, sob o ponto de vista 
do direito civil constitucional. 
Em sua análise, ao vislumbrar 
a impossibilidade de existência 
de danos morais fora dos di-
reitos da personalidade, ele 
consegue minimizar muitas 
das controvérsias a respeito do 
tema. 

Senão, veja-se. Ao se ado-
tar a supracitada teoria não há 
mais que se questionar a res-
peito do alcance dos danos 
morais. Eles estariam intrinse-
camente ligados aos direitos 
da personalidade e somente a 
eles. Ou seja, existindo lesão a 
qualquer desses direitos, have-
ria dano moral. Caso essa le-
são não pudesse ser configu-
rada, não haveria que se falar 
em dano moral, apenas patri-
monial, a depender do caso 
concreto. 

Além disso, a questão ati-
nente à “dor moral” também 
seria eliminada, uma vez que 
totalmente descabida. Ora, se 
houve lesão a direito da per-

sonalidade, houve dano moral, 
independentemente da aferi-
ção de existência ou não de 
“dor moral” e sua extensão. 
Outra indagação que pelo 
mesmo motivo seria descabida 
é a que se refere à aferição de 
“culpa” do agente, pois, nesse 
caso, como já foi dito, a sim-
ples existência da lesão basta-
ria para a configuração do 
nexo de causalidade. 

Perceba-se que, ao elimi-
nar tais considerações do de-
bate, estar-se-ia, também mi-
nimizando a questão da fixa-
ção do montante indenizató-
rio, pois uma vez que os casos 
passíveis de aferição do dano 
já estariam limitados às lesões 
a direitos da personalidade, ao 
julgador caberia, então, não 
mais a aferição de questões 
como o grau de culpabilidade 
do agente ou as condições 
socioeconômicas das partes. 

É que a visão da indeni-
zação com caráter punitivo e 
que se adequa a condições 
externas à tríade “ato ilícito – 
dano – nexo causal”, muito 
tem a ver com todas as diva-
gações aqui apresentadas, que 
servem apenas para confundir 
o julgador. 
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Ora, os direitos da perso-

nalidade são tutelados consti-
tucional e civilmente em igual 
medida para todos. Ocorren-
do lesão a esses direitos, não 
há que se indagar sobre a po-
sição social ou econômica da 
vítima e nem tampouco sobre 
o quanto contribuiu ou não o 
agente para que o evento da-
noso ocorresse. Houve uma 
lesão e a sua reparação precisa 
ser feita pelo julgador.  

Igualmente, não há que se 
enxergar também previsões de 
direito penal na tutela desses 
direitos. A indenização por 
danos morais não é penalidade 
a ser aplicada na esfera do 
direito civil, mas pretensão 
reparatória, apenas. Afinal, as 
penas previstas para lesões a 
direitos personalíssimos estão 
no Código Penal e são aplica-
das pelo direito penal, sendo 
previamente conhecidas pela 
sociedade e não decididas 
arbitrariamente pelo juiz em 
cada caso concreto.  

Assim, restaria para o jul-
gador apenas um critério um 
pouco mais objetivo para a 
fixação do quantum indeniza-
tório dos danos morais, qual 
seja, o da extensão do dano. 
De fato, não há que se despre-

zar também todas as circuns-
tâncias do caso concreto, pois, 
conquanto não se defenda a 
existência de uma dor moral, 
sabe-se que muitas situações, 
embora semelhantes, podem 
trazer circunstâncias específi-
cas que, se tratadas da mesma 
maneira, trariam uma afronta 
ao moderno princípio da iso-
nomia, entendido em suas 
acepções horizontal e vertical.   

Isto posto, há que se fa-
zer ainda uma última crítica, 
desta vez ao posicionamento 
do Superior Tribunal de Justi-
ça. É que conquanto a juris-
prudência dos tribunais brasi-
leiros não esteja nem perto de 
ser uniforme, o STJ pouco 
tem feito para que isso se tor-
ne uma realidade.  Afinal, a 
simples divulgação de uma 
“tabela informativa” com pre-
cedentes jurisprudenciais e a 
divulgação de tetos, muito 
mais confunde do que esclare-
ce, pois, afinal, utiliza-se no 
Brasil a prática do tabelamen-
to? 

Não que aqui se queira 
defender esse método, vez que 
apesar de bastante prático, ele 
pode ser potencialmente injus-
to. O que se critica, por parte 
do STJ é a falta de divulgação 
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de critérios norteadores, pois 
ora se fala em grau de culpa, 
ora de fala em extensão do 
dano, ora no nível socioeco-
nômico das partes, ora em 
todos esses critérios. E assim 
as suas turmas seguem deci-
dindo de maneira distinta e o 
tribunal resume-se a divulgar 
tetos indenizatórios de nature-
za doutrinária bastante duvi-
dosa.    
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